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A perceção pública do crime é-nos sugerida pelo que os media veiculam. Estes não
se limitam a gerar informação, mas também produzem e reproduzem eventos e
opiniões. Assim, os media são instrumentos heurísticos essenciais para a compreen-
são da realidade criminal, quer enquanto produto quer enquanto produtores do
meio social em que estão inseridos.
Este capítulo pretende explorar olhares teóricos sobre o papel dos media na
construção social da realidade criminal. Para tal, levantam-se questões relaciona-
das com o crime e a comunicação social, designadamente (1) a importância que os
media têm na construção social da realidade social, (2) a forma como o crime é abor-
dado pelos media, (3) quais os efeitos que estes geram na opinião pública e, por fim,
(4) discute-se a importância do conceito de pânico moral, enquanto componente
analítico nos atuais estudos sociais do crime.
A importância dos media na construção social da realidade
Os media assumem na vida quotidiana dos indivíduos uma importância que não
pode ser ignorada. Para muitos, os meios de comunicação são a principal (ou úni-
ca) fonte de acesso a determinados factos, acontecimentos, histórias, relatos, teste-
munhos ou imagens; e é, também, por essa via que formam opiniões, reforçam
crenças, constroem imagens, dão sentido a uma realidade social complexa e mu-
tante (Carvalho, 2007: 2; Penedo, 2003: 13).
Embora a forma como o público recebe a informação não seja completamente
acrítica e passiva (Guibentif, 2002; Sacco, 1995), a grande parte daquilo que as pes-
soas percecionam da realidade, sobretudo no caso de realidades distantes do seu
quotidiano, é-lhes veiculada pelos media (Lippmann, 1922). Estes podem não dizer
o que o público deve pensar, mas são determinantes em definir sobre o que ele deve
pensar, através do modo como os eventos, tópicos e indivíduos neles são destaca-
dos e representados (Machado e Santos, 2009b).
Em Public Opinion, Lippman (1922) perspetivou a imprensa como um dos
agentes modeladores do conhecimento. O autor abordou a questão da representação
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da realidade social através da imprensa, baseando-se no argumento que os meios
jornalísticos não reproduziam a realidade, antes tenderiam a representar estereoti-
padamente essa realidade, criando, assim, um “pseudoambiente” dissonante da re-
alidade em si mas referencial para as pessoas, que o veriam como o verdadeiro
“ambiente”. Dessa forma, o “pseudoambiente” (ou seja, as perceções mediaticamen-
te induzidas sobre a realidade que seriam dissonantes da realidade em si devido à
estereotipização) influiria no “ambiente”, na realidade social (Lippman, 1922, cit. em
Sousa, 1999).
Duas décadas mais tarde, Adorno e Horkheimer (1944), fundadores da Esco-
la de Francoforte, introduzem, na sequência de Marx e Engels (1976 [1846]), a ques-
tão da ideologia dominante1 na construção da realidade por parte dos media. Os
autores falam no surgimento das denominadas “indústrias culturais” 2 - de que os
media são exemplo — como uma forma de reprodução cultural das relações de po-
der material na área do conhecimento. Segundo eles, estas “indústrias culturais”,
através do entretenimento, veiculam os discursos das elites e acabam por exercer
controlo, ser mais influentes e mais poderosas sobre as populações que consomem
os bens culturais, inibindo-as, por vezes, de se manifestarem sobre determinados
aspetos. Esta dominação cultural, esta formatação de cada indivíduo em particu-
lar, e da massa num todo, é, portanto, uma ameaça, pois restringe a possibilidade
de as massas se manifestarem democrática e conscientemente (Adorno e Horkhei-
mer, 1972). Pesa ainda o facto de a finalidade das indústrias culturais consistir em
gerar lucro, uma vez que estão submetidas às lógicas da ideologia capitalista, o que
faz com que as relações de poder subjacentes ao modelo capitalista e a consequente
“mercadorização”3 cultural estejam, assim, na base da produção de informação pe-
los media e façam com que apenas determinadas elites tenham relevo na decisão
das produções culturais.
Os media exercem, assim, funções sociais que dizem respeito ao exercício do
poder e ao controlo da sociedade e estas estão expressas em designações como
“quarto poder”, “quarto estado” ou watchdog (Pina, 2009: 61). Ramonet (1999) vai
um pouco mais longe destas designações e defende que os órgãos de comunicação
social não são o quarto, mas o segundo poder. Nos nossos dias, seria a economia o
primeiro poder e o segundo o poder mediático, só a seguir viria o poder político.
Efetivamente, muitos jornais importantes pertencem a grupos económicos, cada
vez mais dependentes de receitas de publicidade. Como constata Bourdieu (cit. em
Ramonet, 1999), a informação é antes de mais considerada como uma mercadoria e
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1 Estes autores, sendo seguidores do pensamento marxista, interpretam o “materialismo” e o
“marxismo” de um modo relativamente sofisticado na análise da nova cultura, formando um
fio contínuo de pesquisa que coloca o enfoque no papel dos meios de comunicação na transmis-
são de definições seletivas do modo como o mundo é e dos valores sobre a maneira como o mun-
do deve ser (Brown, 2003: 7).
2 A indústria cultural pode ser entendida, de uma forma geral, como o conjunto de meios de co-
municação que formam um sistema poderoso e uniforme, com a finalidade de gerar lucros e,
por ser mais acessível às massas, exercer um tipo de manipulação e controlo social através do
entretenimento (Adorno e Horkheimer, 1944).
3 Processo de transformar em mercadoria (= commodity).
esta característica prevalece, de longe, sobre a missão basilar dos media, que é escla-
recer e enriquecer o debate democrático.4 Esta “mercadorização”, no que diz respe-
ito ao crime, ocorre, por exemplo, pelo facto de a cobertura mediática de casos
criminais ser frequentemente formada para consumo e entretenimento e não ne-
cessariamente como contributo para a educação e formação cívica das audiências
(Machado e Santos, 2009b). O crime acaba por compensar em termos de audiência
e, igualmente, do ponto de vista lucrativo, pelo que para as empresas de comunica-
ção se poderia usar a expressão sobejamente conhecida de que “o crime compensa”
(Costa, 2006: 16). A dramatização e exploração de tragédias humanas, como refe-
rem Machado e Santos (2010: 77), é quase sempre um valor seguro de audiências.
Habermas (1974, 2010), da mesma escola de formação e seguidor das teorias
adornianas sobre a cultura, na análise dos media nas sociedades atuais também se-
gue o mesmo raciocínio e introduz a ideia de que a emergência dos mass media e das
“indústrias culturais” provoca o declínio da participação democrática. À medida
que as “indústrias culturais” se desenvolvem, o indivíduo vai tendo cada vez me-
nos poder.
Nos últimos anos do século XIX, no entanto, os meios de comunicação tornaram-se
mais preocupados em atrair o público num mercado competitivo e o entretenimento e
a publicidade acabaram por substituir os comentários políticos e sociais, tornando-se
a força motriz da indústria principal. Os meios de comunicação caíram cada vez mais
sob o controlo das grandes empresas e a esfera pública transformou-se de um fórum
para o debate democrático em um espaço de manipulação por parte dos interesses
corporativos. (Habermas, 2010: 11-12)
Grossi (2005) vai mais além nesta análise distinguindo “esfera pública” de “debate
público”. Habermas (1974) e Thompson (1998) defenderam que, para encontrar a
explicação do nascimento da sociedade moderna, seria necessário introduzir o
conceito de esfera pública. Com este conceito Habermas pretendeu identificar um
novo espaço social, colocado entre a sociedade civil e o Estado, em que cada cida-
dão particular — “classe média” emergente, intelectuais iluminados, entre outros
— reclamavam quer o direito à discussão pública, à formação de uma abordagem
coletiva e de uma “vontade geral”, quer a necessidade de “publicidade” do proces-
so de tomada de decisão e controlo do poder. Para Grossi (2005) não pode haver de-
mocracia (isto é, revolução contra os privilegiados) sem que haja uma esfera
pública, e não pode haver confrontação racional ou afirmação de direitos sem um
espaço público, acessível a todos, onde um e outro possam ser exercitados. Mas o
que podemos chamar output, o resultado deste processo — ao mesmo tempo crítico
e emancipatório, mas também racional e universal — que se desenvolve a partir da
sociedade civil como uma nova forma de mediação entre interesses individuais e
estatais, entre reformar instâncias de poder e controlo e transparência do poder,
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4 Tanto a deontologia jornalística como o direito fundamentam a liberdade de informar no direito
que o público tem de ser informado. Portanto, “o direito de informar é também o dever de infor-
mar para que o direito de ser informado se possa realizar” (Pina, 2009: 68).
entre a razão e a revolução? O termo que foi escolhido para definir este novo fenó-
meno durante o século XIX — por Rousseau, mas também por Necker (cit. em
Grossi, 2005: 43) — foi “opinião pública”. Este tornou-se o termo fundador da de-
mocracia, o “tribunal incorruptível” ao qual todos podem recorrer, mas também,
no âmbito da crítica do poder, o resultado do “diálogo racional” contra o obscuran-
tismo, o processo no qual a “vontade geral” é formada contra os interesses partidá-
rios (Grossi, 2005: 43).
Como Habermas (1989) havia sublinhado, no entanto, e como Thompson
(1998) discute com maior profundidade, houve uma transformação semelhante
nas relações sociais. Os âmbitos de sociabilidade e reivindicações políticas não po-
deriam ter ocorrido sem o advento da revolução da comunicação representada
pelo nascimento dos media. Thompson, ao concluir a sua lista de características dos
meios de comunicação de massas, enfatiza:
Aquinta característica de comunicação de massa […] implica a circulação pública das
formas simbólicas. Os ativos da indústria de meios de comunicação são, em princípio,
acessíveis a uma pluralidade de recetores de acessibilidade […] [Isto] tem consequên-
cias importantes para o modo de entender a distinção entre esfera pública e esfera pri-
vada. O facto de, em princípio, serem acessíveis a uma pluralidade de recetores,
transforma produtos dos media em bens intrinsecamente públicos, no sentido de bens
“abertos” ou “disponíveis para o público. (Thompson, 1998: 49-50)
Em qualquer caso, os estudiosos e especialistas agora parecem ter adquirido a con-
vicção de que estas mentiras binomiais no seio dos processos políticos e sociais ca-
racterizam o nosso quotidiano:
Numa sociedade, cada membro faz parte de duas redes de comunicação: uma rede de
interindividual (relações pessoais) e uma rede institucional, enquanto consumidores
dos media. Os discursos dos media e da opinião pública são muitas vezes considerados
separadamente… Na realidade, a opinião pública é inseparável dos media. (Lazar,
1995: 4, cit. em Grossi, 2005: 42)
Grossi (2010: 297), depois de teorizar acerca das diferenças conceptuais entre esfera
pública e opinião pública e mostrar que estas estão “formatadas” pelos discursos
dos media, defende que a esfera pública e a opinião pública podem reconquistar o
coração da democracia e reavivar os processos de democratização, se houver a re-
invenção e a reconstrução da infraestrutura de intercâmbio coletivo que vincula
tanto o poder político como o poder dos cidadãos.
Indo ao encontro desta perspetiva, Van Dijk (2005), explicando que o acesso
ou o controlo sobre o discurso público se traduz em poder, acrescenta que a maioria
das pessoas tem um controlo ativo apenas sobre a conversa diária com membros da
família, amigos e colegas, e um controlo passivo sobre o uso dos media; e, por outro
lado, os membros dos grupos sociais mais poderosos e as instituições, e especial-
mente os seus líderes (as elites), têm um acesso mais ou menos exclusivo e um con-
trolo sobre um ou mais tipos de discurso público (2005: 24).
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Glosando, podemos afirmar que as indústrias culturais, através dos discursos
das elites, acabam por exercer controlo, ser mais influentes e mais poderosas, inibin-
do os cidadãos comuns, por vezes, de se manifestarem democraticamente sobre de-
terminados aspetos. Os media reproduzem, assim, o statu quo, não havendo espaço
para a crítica e para o contraditório, levando as pessoas a crerem, embora não de for-
ma completamente acrítica e passiva, naquilo que lhes é ditado pela imprensa e pelo
audiovisual. Bourdieu (2010), ao trabalhar sobre o campus jornalístico, explica que,
tal como os outros campos, este também é estruturado e, como tal, as pressões do
mercado pesam tanto, ou até mais, na construção do mesmo (Bourdieu, 2010: 67).
Mas, as pressões económicas que levam à mercadorização das notícias não são algo
novo, tendo sido já avançadas pelos autores referidos anteriormente. A novidade é
que Bourdieu acrescenta o facto de os media serem “instrumentos simbólicos”, para
além de serem meios de conhecimento e de construção da realidade.
As relações de comunicação são, de modo inseparável, sempre relações de poder que de-
pendem, na forma e no conteúdo, do poder material ou simbólico acumulado pelos
agentes (ou instituições) envolvidos nessa relação […]. É como instrumentos estrutura-
dos e estruturantes de comunicação e de conhecimento que os “sistemas simbólicos”
cumprem a sua função política de instrumentos de imposição ou de legitimação da do-
minação. Os media, especialistas da produção simbólica, servem esta função política em
nome das classes e frações de classes envolvidas numa luta para imporem a definição do
mundo social mais conforme os seus interesses" (Bourdieu cit. em Pina, 2009: 57-58).
A presença e a influência dos media nas sociedades atuais acaba, assim, por ser lar-
gamente determinante de certas visões, representações, atitudes e comportamen-
tos. Os media são uma poderosa “agência de controlo social” (Pina, 2009) e de
construção social da realidade (Berger e Luckmann, 2004) e “mantêm e separam o
consenso, à medida que o estado das coisas muda” (Pina, 2009: 60).
Os media constituem, portanto, um “poderoso aparelho ideológico”, pois os
seus discursos assentam em pressupostos e assunções com um forte caráter ideoló-
gico; por um lado, contribuem para o controlo e a reprodução social e, por outro
lado, operam como mercadorias culturais, entretêm as pessoas, mantêm-nas polí-
tica e socialmente informadas e refletem as mudanças nos valores e nas identida-
des (Mendes, 2004: 153).
Quando o crime é assunto nos media
As notícias do crime são das mais populares e constantes no total das notícias vei-
culadas pelos meios de comunicação social (Penedo, 2003; Machado e Santos, 2008)
e, além disso, o crime tornou-se “a mais larga e competitiva área do jornalismo”
(Pina, 2009: 102).5 Além da tendência para uma cobertura exagerada das notícias
do crime pelos meios de comunicação em geral, acresce a isto a forma como estes
relatam as histórias dos alegados criminosos e respetivas vítimas e os sentimentos
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que, consequentemente, provocam no público, alimentando estereótipos de pes-
soas e mitos urbanos sobre o crime (McCombs, 2002). Por isso é que, dos muitos te-
mas que podem ser encontrados nos media, o da justiça e do crime é referido como
sendo o mais revelador daquilo que é a ideologia de determinada sociedade, envol-
vendo noções do bem e do mal, moralidade, realização social e estrutura social
(Surette, 1998: 37-38). Loic Wacquant acrescenta ainda que os meios de comunica-
ção social e, em particular, a imprensa, funcionam tal como a prisão ou o gueto,
uma vez que são instituições encarregadas de estigmatizar determinados grupos,
de modo a neutralizar o material e/ou ameaça simbólica que eles representam ou
poderão representar para a sociedade envolvente (Wacquant, 2000).
Mas, porque são as notícias do crime tão populares nos media? Ericson et al.
(2010) argumentam que o apetite dos media pelas notícias do crime nasce de uma
preocupação mais geral com a questão da ordem, em que esta é concebida em ter-
mos de moralidade, de forma processual e como hierarquia social (Ericson et al.,
2010; Sparks, 2001: 6). Esta ordem está embebida na realidade pelos interesses
particulares de determinados grupos dominantes e é mascarada em nome da obje-
tividade, neutralidade e equilíbrio que os meios de comunicação visam atingir
(Ericson et al., 2010: 98). Surrete (1998), fazendo uma síntese das diferentes explica-
ções usadas por diversos autores, avança com um conjunto de três possíveis expli-
cações gerais: (i) as notícias do crime são, por um lado, descritas como servindo
uma função social positiva, ao definirem o limite do comportamento social aceitá-
vel, dissuadindo os infratores, acautelando as potenciais vítimas e fornecendo vigi-
lância sobre o crime; 6 (ii) o crime é também uma questão social importante e,
portanto, as notícias do crime são realizadas por forma a espelhar o mundo em que
vivemos; e, por último e de forma pragmática, (iii) as notícias do crime aumentam a
circulação e têm valor de entretenimento para as empresas que detêm os meios de
comunicação social. Cada um destes motivos explica a quantidade de notícias do
crime nos media, assim como os tipos de crime que lhes são mais favoráveis e tam-
bém as razões para a sua cobertura (Surette, 1998: 67).
O problema das notícias do crime não está no facto de serem noticiadas, mas
na frequência com que são noticiadas, empolando exageradamente a importância
do crime na vida das pessoas, pelo que noticiam e pela forma como o noticiam.
Análises efetuadas aos meios de comunicação social demonstram que as notí-
cias mostram um mapa dos eventos criminais que difere em muitos aspetos daque-
le que é facultado pelas estatísticas oficiais do crime (Katz, 1987: 57; Sacco, 1995:
143). Com efeito, vários estudos evidenciam que, mesmo quando as estatísticas
mostram que a maior parte dos crimes praticados são crimes não violentos, os
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5 Por exemplo, Carvalho (2007), recolhendo notícias sobre criminalidade durante seis meses, em
apenas dois jornais portugueses, o Público e o Correio da Manhã, conseguiu mais de 800 peças no-
ticiosas. Também Surette (1998) demonstra que, na imprensa, as notícias do crime são entre 4% e
28% de todas as notícias publicadas e, quando se tem em consideração todas as notícias relativas
à justiça, as proporções andam entre os 22% e os 28%. Portanto, o crime/justiça de forma consis-
tente constitui uma das cinco categorias mais referidas na imprensa (1998: 67).
6 E aqui a autora vai ao encontro da explicação dada por Ericson et al. (2010) para a cobertura por
parte dos media das notícias do crime.
s media mostram-nos exatamente o contrário (Sacco, 1995: 143). Os media tendem a
dar mais relevo não só aos crimes violentos (que, por serem mais incomuns, têm
maior valor-notícia), mas a crimes cometidos por estranhos, mais do que por co-
nhecidos ou familiares (os casos de violência doméstica são, por exemplo, menos
vezes relatados do que os crimes de rua como homicídios, violações e assaltos)
(Pina, 2009: 111).
Para além disso, vários estudos sobre a presença do crime nos media de dife-
rentes países coincidem na constatação de que os relatos de factos criminais se es-
gotam normalmente na descrição da sua consumação e consequências imediatas e
de que raras vezes esses factos são analisados a partir de perspetivas críticas alarga-
das ou distanciadas (Carvalho, 2007), antes são simplesmente representados como
resultado de desvios individuais aberrantes (Bortner, 1984; Haney e Manzolati,
1981; Hans e Dee, 2010), praticados por pessoas loucas ou malvadas (Pina, 2009:
110). Esses desvios seriam atos livremente cometidos por indivíduos dispondo de
um vasto conjunto de escolhas alternativas (Surette, 1998). Problemas habitual-
mente associados pelas ciências sociais ao crime, como pobreza, desemprego, saú-
de, baixa escolaridade, elevadas taxas de divórcio, deterioração das relações
comunitárias, iliteracia e outros, são geralmente omissos no tratamento de casos
criminais por parte dos media (Pina, 2009: 110). Os transgressores são encarados,
com frequência, como se não fizessem parte do mundo no qual se aplicam regras,
valores e considerações de justiça e, não menos comummente, são associados às
classes menos favorecidas (Machado e Santos, 2009a), sendo eles os culpados da
existência de violência nas ruas (Ramos e Novo, 2008; Hayward e Yar, 2006).
Havendo esta (des)informação sobre os transgressores nas notícias criminais
e o maior escrutínio sobre os crimes, há rótulos que acabam por ser criados. Estes
rótulos, se tivermos em consideração os teóricos da teoria da rotulagem (Becker,
1963; Goffman, 1975), colocam alguns grupos em situações de risco. Tendo em con-
ta que os desvios às normas não são unicamente da responsabilidade dos indivídu-
os, mas que se devem a todo um conjunto de processos e de interações que se
estabelecem entre os indivíduos “desviantes” e os outros que não o são, podemos
afirmar que os media acabam por fazer parte do processo que leva à rotulação e es-
tigmatização de determinados grupos sociais. Muito rapidamente se constrói na
esfera pública o confronto simbólico entre cidadão cumpridor, doravante inseguro
perante a ameaça constante de vir a ser vítima de crime, e o criminoso, geralmente
estrangeiro e excluído da sociedade, que se sente impune perante leis alegadamen-
te laxistas e os agentes policiais que não estão preparados para lidar com uma cri-
minalidade apresentada como cada vez mais violenta e sofisticada (Machado e
Santos, 2009b).
O crime revela-se uma matéria muito apelativa no resgate da atenção do pú-
blico, tendo em conta o potencial dramático e emotivo das suas histórias, através
das quais se perscruta o lado mais sombrio da natureza humana, acicatando os
olhares mais voyeuristas (Peelo, 2006) e exacerbando sentimentos (Karstedt, 2010).
Aliás, esta exacerbação dos sentimentos, em especial as emoções relacionadas com
o discurso sobre o crime e a justiça — a repulsa face aos atos, a raiva face à injustiça e
aos transgressores e a vergonha, remorso ou culpa dos infratores —, é um elemento
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fundamental nas notícias criminais, uma vez que a sociedade em geral é convidada
a ligar-se emocionalmente às histórias narradas. Além disso, a justiça, em particu-
lar, proporciona uma canalização de sentimentos ao mesmo tempo que os estimula
(Karstedt, 2010: 32-34). Esta ligação emocional enquadra-se no tipo de ação afetiva
a que se refere Weber (2005: 46-47), que é uma ação sobretudo emocional e é deter-
minada pela necessidade momentânea do indivíduo de expressar os seus senti-
mentos. De facto, este elemento é algo que está amiúde presente nas ações sociais,
mas, tal como refere Silva (1998: 47), prende-se ou articula-se com outros fatores de
ordem económica e política, tal como nos expõem os clássicos Lippmann (1922),
Adorno e Horkheimer (1944, 1972) e Habermas (2010).
Como refere Ferin-Cunha (2003), as notícias criminais, explorando cenários
materiais e emocionais chocantes, elegem heróis, punem vilões, sempre numa
perspetiva exemplar de repor a ordem, a verdade e a justiça (2003: 2-3), estando, as-
sim, ideologicamente imbuídas. Esta reposição da ordem vai novamente ao encon-
tro da ideia de Ericson et al. (2010) de que as notícias do crime teriam uma função
social positiva de controlo social. É necessário, assim, debruçar-se sobre os efeitos
dos media no público para aferir da eficácia ou não desta função.
Os efeitos dos media na perceção pública do crime
A problemática dos efeitos dos media sobre a perceção pública do crime tem dado
origem a trabalhos de investigação em torno das relações entre os níveis de exposi-
ção aos conteúdos noticiosos daqueles e ao tratamento sensacionalista de certos ti-
pos de crimes, particularmente crimes violentos, e as opiniões e atitudes do público
face à realidade criminal (Webster, 2001; McCombs, 2002; Guibentif, 2002; Penedo,
2003; Ferin-Cunha et al., 2007; Carvalho, 2007; Pina, 2009; Santos, 2009).
Os investigadores da comunicação utilizam o conceito de cultivation analysis 7
para explicar a influência dos media na conceção do público acerca da realidade so-
cial. Autores como Voumvakis e Ericson (1984) e outros investigadores têm defen-
dido que a cobertura dos media tende a refletir e a promover os valores sociais e
políticos do statu quo (Hans e Dee, 2010), tal como já sugeriram, mais uma vez, os
clássicos. No entanto, Wieskamp (2007) vai um pouco mais longe nesta análise e,
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7 A cultivation theory é uma teoria social originalmente desenvolvida na década de 1970 pelos in-
vestigadores norte-americanos George Gerbner e Larry Gross da Universidade da Pensilvânia.
Gerbner e Gross desenvolveram estudos de larga escala e longa duração sobre os efeitos nas au-
diências de consumo televisivo de programas violentos, chegando a comparar o papel simbóli-
co e socializador da televisão à religião no passado (Hans e Dee, 2010: 44-45). A cultivation
analysis lida com as consequências cumulativas de longo prazo da exposição às mensagens dos
media. Estas pesquisas partem da análise do conteúdo das representações dos meios de comuni-
cação e prosseguem com o estudo das relações entre a exposição às mensagens dos media e as
convicções e comportamentos das audiências (Besley e Shanahan, 2005; Shanahan e Morgan,
1999; Morgan e Signorielli, 1990; Gerbner e Gross, 1976). Portanto, a ideia base desta teoria é que
a exposição prolongada das pessoas a determinadas “vidas” veiculadas pelos media — ou seja, o
tempo que as pessoas “vivem” no mundo dos media — faz com que acreditem na realidade social re-
tratada por esses meios.
colocando-se do lado dos públicos, afirma que o principal problema dos media é
que as notícias são tidas pelo público como sendo mais ou menos factuais na descri-
ção dos eventos. Portanto, havendo uma sobrerrepresentação de determinados
crimes e de determinados grupos sociais, isso origina estigmas, estereótipos, pre-
conceitos e simplificações grosseiras de acontecimentos. Os media são, assim, res-
ponsáveis pela manipulação e alimentação dos medos do público relativamente a
alguns crimes, como conclui igualmente Jewkes (2004: 141). Embora os media não
sejam os únicos responsáveis por induzir o medo do crime — já que o risco de viti-
mização, a experiência prévia como vítima, as condições ambientais, a etnicidade e
os contactos anteriores com a polícia e com o sistema de justiça também estão entre
os muitos fatores que interagem através de processos complexos que influenciam a
ansiedade pública sobre o crime (ver neste volume o cap. 4, de Ximene Rêgo) —,
eles podem desempenhar um papel importante na criação de um “clima cultural”
em que determinados tipos de comportamento criminal são retratados com mais
frequência, e com maior intensidade, do que outros (Jewkes, 2004: 167). O mesmo
se pode concluir relativamente a determinados grupos de pessoas, geralmente
grupos estrangeiros e étnicos, que são geralmente retratados como os ofensores e
vilões das histórias narradas nas notícias criminais (Cádima e Figueiredo, 2003;
Carvalho, 2007; Ferin-Cunha et al., 2008; Santos, 2008).
Portanto, se o “crime” é, por um lado, uma matéria bastante apelativa para os
meios de comunicação, ele é em simultâneo matéria projetiva de tensões e desequi-
líbrios sociais, onde se reveem e avaliam grupos e instâncias e donde se parte para
um exame da vida coletiva que transcende, em larga medida, a experiência indivi-
dual e subjetiva de vitimização (Penedo, 2003: 13).
Surette identifica cinco diferentes formas de influência dos meios de comuni-
cação na perceção coletiva da criminalidade e no medo do crime: (i) substituição:
pessoas que não têm fontes alternativas de conhecimento que substituam a infor-
mação mediática que promove o medo; (ii) ressonância: pessoas com experiência
concreta de vitimização que corroborem ou venham ao encontro da informação ve-
iculada pelos media; (iii) vulnerabilidade: pessoas menos capazes de prevenir a viti-
mização são mais facilmente assustadas pela informação dos media; (iv) afinidade:
pessoas com semelhanças demográficas com as vítimas de crimes tornam-se igual-
mente mais receosas e mais suscetíveis de ser influenciadas pelos media; e (v) máxi-
mo efeito: pessoas que sentem já elevados níveis de medo estão, por esse motivo,
fora do alcance da influência dos media (Chiricos et al., 1997).
Os estudos sobre o impacto dos media na perceção da realidade criminal, com
alcance e metodologias diferentes, tendem a ser concordantes, independentemen-
te das estratégias de abordagem e da natureza das conclusões a que chegam, em
que a sobrerrepresentação da realidade criminal nos meios de comunicação condi-
ciona de modo significante — mais do que as estatísticas oficiais ou experiências
pessoais de vitimização — a perceção da realidade criminal pela generalidade dos
concidadãos. A experiência de vitimização reforça, porém, esse condicionamento.
Desenvolvem-se assim sentimentos de insegurança coletiva propiciadores da ado-
ção de políticas criminais cada vez mais severas, sintetiza Pina (2009: 120; ver tam-
bém Manuela Ivone Cunha neste volume, sobre punitividade pública).
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Deste modo, os media são vistos simultaneamente como causa e como uma
forma de combater a criminalidade, como concluem Surette (1998) e Brown (2003).
Este paradoxo decorre da maneira pela qual os media são, ao mesmo tempo, res-
ponsáveis por nos relatar os problemas do crime e por nos dizer como este pode ser
combatido. Não só aprendemos o crime pelos media, como aprendemos a viver
com ele através da mesma fonte (Surette, 1998: s/p). Os meios de comunicação ven-
dem o medo do crime ao mesmo tempo que o lamentam (Brown, 2003: 26) e exigem
que seja combatido. Aideia de uma “realidade socialmente construída” sobre o cri-
me, em que os processos de fluxos de informações criam a nossa perceção e com-
preensão do mundo em que vivemos, é um aspeto central e profundamente
importante para sabermos onde a verdade sobre o crime acaba e a verdade acerca
dos media começa (Surette, 1998: s/p).
O pânico moral nos estudos sociais do crime
Ainda sobre os efeitos dos media na perceção do crime, há autores que atribuem
àqueles a responsabilidade pela construção de “dramas públicos” — ou, de acordo
com a nomenclatura preferida por outros autores, “pânico moral” — relacionados
com o crime e a justiça, assentes em construções narrativas mediáticas cujo propó-
sito é suscitar adesão emocional por parte do público. Poderemos distinguir con-
ceptualmente os “dramas públicos” do “pânico moral” na medida em que os
primeiros constituem ferramentas heurísticas que contribuem para uma melhor
compreensão dos modos como o crime e a justiça são representados, definidos e
contestados, incluindo os elementos emocionais. Os “dramas públicos” dizem res-
peito a fenómenos com efeitos cumulativos e mais prolongados no tempo do que os
episódios de “pânico moral” (Machado e Santos, 2009a). Ainda assim, o “pânico
moral” é um modelo bem desenvolvido para o estudo das reivindicações contesta-
das que são feitas por parte de vítimas, grupos de interesse, movimentos sociais,
profissionais e políticos, na construção de novas categorias de problema social (Co-
hen, 2011 [1972]: xxvii), devido à exploração que tem sido feita do conceito desde
que Stanley Cohen o cunhou em Folk Devils and Moral Panics (2011 [1972]).
Pânico moral designa uma situação em que um indivíduo ou grupo de indiví-
duos é definido como uma ameaça aos valores e interesses de uma sociedade, sendo
a definição e amplificação efetuada, em grande medida, pelos meios de comunica-
ção, e dando lugar a reações por parte dos porta-vozes da moralidade — os moral en-
trepreneurs (Becker, 1963) —, que expõem os seus diagnósticos e soluções. Muitas
vezes trata-se de uma reação “desproporcionada” e “excessiva” relativamente a algo
novo, ou mesmo preexistente, que subitamente se torna o foco de atenção.8 Portanto,
este conceito refere-se às reações públicas e políticas, que são reações sociais conse-
quentes dos media, a grupos ou indivíduos marginalizados que aparentam ser uma
espécie de ameaça para os valores e interesses da vida em sociedade (Garland, 2008).
Os meios de comunicação — liderados pela imprensa — definem, assim, um grupo
ou um ato como sendo “desviante” e focam-se nele, excluindo tudo o resto (Jewkes,
2004: 64). Este conceito tem as suas raízes na teoria da rotulagem e é fundado na
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assunção de que o ato desviante em si mesmo não é tão importante como a conse-
quente reação a ele (Cyr, 2003: 27). Mais, este promove profecias autorrealizáveis,
nas quais os estigmas sociais não limitam apenas a interação social, mas também
promovem autoidentificações com grupos e estilos de vida desviantes e até futuros
comportamentos desviantes (Altheide, 2009). Tal como Becker mencionava, os moral
entrepreneurs são responsáveis pelas cruzadas morais, que tentam direcionar a aten-
ção do público para um assunto particular, para influenciar o resto da sociedade
para acreditar que um sistema de valores específico é superior. Em suma, os moral en-
trepreneurs criam cruzadas morais, que por sua vez têm o poder de criar novas regras
sociais ou legais. As cruzadas morais e o pânico moral são similares, mas não são ne-
cessariamente a mesma coisa (Cyr, 2003: 28).
Stanley Cohen (2011) argumenta que o exagero e distorção da realidade gera-
da pelos media, pelo público e pela polícia são, em grande parte, inadequados para
a real ameaça representada pelos grupos sociais que supostamente ameaçam a or-
dem social, sendo, assim, o pânico originado pelos moral entrepreneurs, quando es-
tes temem que a ordem social vigente está a ser ameaçada por ações de grupos
específicos de pessoas. E, com isto, Cohen defendeu que são os media que criam as
notícias e as imagens que fornecem a base cognitiva do pânico (Hunt, 1997: 634).
O conceito de pânico moral foi vastamente estudado desde o trabalho inicial
de Cohen, pelo que existe algum material conceptual e analítico acerca do tema.9
A tese do pânico moral encerra duas premissas que estimularam um conjunto de
trabalhos subsequentes: (i) o facto de o processo de produção noticiosa envolver
distorções na forma como a criminalidade é configurada, concorrendo para uma
sobrerrepresentação do crime quando comparado com os números oficiais (Cyr,
2003: 27; Penedo, 2003: 57); (ii) o medo do crime, enquanto experiência subjetiva,
não depende exclusivamente da vivência direta do sujeito e da sua experiência real
de vitimização (Penedo, 2003: 57), mas das fronteiras morais que foram traçadas
entre o certo e o errado, o nós e o eles, que fazem com que o pânico ocorra quando os
“universos morais chocam” (Cyr, 2003: 27).
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8 Este é a definição sintetizada por parte de Machado e Santos (2009a), baseando-se no original.
A definição de Stanley Cohen é a seguinte: “Uma condição, episódio, pessoa ou grupo de pesso-
as que emerge para ser definido como uma ameaça aos valores e interesses da sociedade; a sua
natureza é apresentada de uma forma estilizada e estereotipada pelos meios de comunicação de
massa; as barricadas morais são ocupadas por editores, bispos, políticos e outras pessoas
right-thinking; experts socialmente acreditados pronunciam os seus diagnósticos e soluções; de-
senvolvem-se formas de enfrentamento ou (mais frequentemente) recorre-se a elas; a condição
depois desaparece, submerge ou deteriora-se e torna-se mais visível. Às vezes o objeto do pâni-
co é uma novidade e outras vezes é algo que já existe há algum tempo, mas que aparece de re-
pente no centro das nossas atenções. Às vezes o pânico passa e é esquecido, exceto no folclore e
na memória coletiva; outras vezes tem repercussões mais graves e de longa duração e pode pro-
duzir mudanças, quer nas políticas sociais e legais quer mesmo na forma como a sociedade se
concebe a si própria.” (Cohen, 2011 [1972]: 9)
9 Ver Goode e Ben-Yehuda (1994), Hunt (1997), Hier (2002, 2008), Welch et al. (2002), Cyr (2003),
Doran (2008), Critcher (2008), Garland (2008), Mawby e Gisby (2009), Altheide (2009), Altheide
e Devriese (2007), Rohloff e Wright (2010), Pearce e Charman (2011), Young (2011), Jenks (2011),
Hughes et al. (2011).
Hall et al. (1978), no estudo clássico Policing the Crisis: Mugging, the State, and
Law and Order, contrariamente a Cohen (2011 [1972]), proporcionam uma com-
preensão mais integrada do pânico moral, entendendo-o como o desfrute da ide-
ologia dominante ao consolidar a hegemonia através do aparato discursivo da
regulamentação da lei e da ordem (Hier, 2002: 321). Na perspetiva destes autores,
o pânico moral sobre a lei e a ordem são geralmente originados em discursos de
membros da polícia e do sistema judiciário, que por sua vez são amplificados pe-
los media. Estes não criam as notícias tanto quanto reproduzem e sustentam as in-
terpretações destas que são dominantes, e isso, portanto, pode dizer-se que
funciona, conscientemente ou não, como um instrumento de controlo do Estado
(Hunt, 1997: 634).
Mais tarde, Goode e Ben-Yehuda (1994) desenvolveram a categorização dos
principais grupos de atores sociais que reagem ao comportamento e através dos
quais o pânico moral é expressado: os media, o público, a aplicação da lei, os políti-
cos e a legislação e os grupos de ação (Cyr, 2003: 29). As classes governantes, delibe-
rada e conscientemente, criam pânico moral sobre uma questão — que não
reconhecem ser terrivelmente prejudicial para a sociedade como um todo —, por
forma a desviar a atenção de problemas mais sérios. Os pânicos morais são assim
diversões para quem está no poder, que prefere que a “comunidade social e moral”
não examine muito de perto, com medo que descubra o que é realmente importan-
te (Hunt, 1997: 635).
Estes autores, respondendo à questão “Como sabemos se o pânico moral
existe numa determinada sociedade?”, estabeleceram cinco indicadores para de-
senvolver uma compreensão crítica deste fenómeno: (i) preocupação (concern)
acerca do comportamento dos outros e das possíveis consequências que acreditam
que as suas condutas possam ter na sociedade; (ii) consenso (consensus) quanto à
existência de uma crença generalizada de que o problema é real, que é uma ameaça
para a sociedade e que algo deve ser feito; (iii) hostilidade (hostility) relativamente a
um grupo ou categoria de pessoas, que são difamadas como párias sociais; (iv) des-
proporcionalidade (disproportionality), pois o perigo percecionado é maior do que o
dano potencial; e (v) volatilidade (volatility), uma vez que o pânico moral irrompe
de repente e depois desvanece-se (Goode e Ben-Yehuda, 1994: 33).
Posto isto, percebemos que, tal como qualquer outro acontecimento noticiá-
vel (newsworthy), os media constroem pânicos morais, usando para isso o seu crité-
rio de valor-notícia. O exagero e a distorção são, portanto, elementos-chave que se
encontram no limiar necessário para transformar uma potencial notícia em uma
história real (Jewkes, 2004: 68).
O conceito de pânico moral pode ser usado simultaneamente como modelo
processual e instrumento heurístico (Pina, 2009: 121) e oferece resultados visíveis
na análise das notícias criminais, sendo estes exemplos paradigmáticos da existên-
cia de pânico moral nas sociedades atuais. Como argumenta Pina (2009), o medo
do crime suscitado pela desmesurada presença nos media de casos criminais, em
especial crimes violentos, e a indignação que esse fenómeno gera na opinião públi-
ca, têm sido classificados como um caso típico de “pânico moral”, sobretudo quan-
do o medo se concentra em determinados grupos sociais (imigrantes, ciganos,
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jovens dos subúrbios, toxicodependentes…) ou em determinadas tipologias de cri-
minosos (pedófilos, abusadores sexuais, homicidas…) (Pina, 2009: 121-122).
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